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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
ADVOGADA : Elísia Helena de Melo Martini, OAB/PB nº1853A
APELADO : Supermercado Cajazeiras Ltda.
ADVOGADO : Vital Fernandes Dantas Filho, OAB/PB nº 13875
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JUIZ (A) : Paula Franssinetti Nóbrega de Miranda Dantas 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  DÍVIDA  QUITADA  PERANTE  A
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PESSOA JURÍDICA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ORGÃO  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  PEDIDO  JULGADO
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  DANO  MORAL
IN  RE  IPSA.  VALOR  DA  CONDENAÇÃO
MANTIDO. DESPROVIMENTO AO RECURSO. 

- É pacífico o entendimento no sentido de que,
em se tratando de inscrição irregular em cadastros
de inadimplentes,  o dano moral  se configura  in  re
ipsa, isto  é,  prescinde  de  prova,  ainda  que  a
prejudicada seja pessoa jurídica 

– No caso, o montante indenizatório por danos
morais que deve ser mantido para R$ 10.000,00 (dez
mil  reais),  considerando o  caráter  punitivo-
compensatório  da  indenização  e  os  parâmetros
adotados por esta Corte em casos semelhantes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O APELO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 179.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Aymoré  Crédito,

Financiamento e Investimento S/A contra a Sentença prolatada pela Juíza da 5ª
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Vara da Comarca de Cajazeiras, que julgou procedente a Ação de Inexistência

de  Débito  com  Indenização  por  Danos  Morais  proposta pelo  Supermercado

Cajazeiras Ltda.

Em suas  razões  recursais,  o  Apelante  requer  a  reforma  da

Decisão alegando  a inexistência de dano e de qualquer responsabilidade em

ressarcir  o  prejuízo  supostamente  suportados  pela  pessoa  jurídica  em

discussão. Ao final, requereu para minorar o quantum indenizatório estipulado.

Contrarrazões apresentadas às fls.163/165.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls.172/173).

É o relatório.

VOTO

A demanda funda-se na discussão acerca da existência de dano

moral advindo da inscrição do nome da parte autora em cadastro restritivo de

crédito por dívida quitada frente a instituição financeira Recorrente.

A sentença combatida reconheceu a ocorrência do dano moral e

arbitrou a indenização em R$10.000,00 (dez mil  reais).  O Apelante pretende,

então, a reforma integral da decisão e a minoração do quantum fixado a título de

danos morais.

De pronto, cumpre ressaltar que, ao contrário do alegado pela

instituição financeira, é perfeitamente passível de ressarcimento o dano moral

causado  a  pessoa  jurídica,  pois  na  hipótese  de  negativação  indevida  em

órgãos de proteção ao crédito são atingidos direitos inerentes a personalidade,

quais sejam, os atinentes a imagem, bom nome e reputação.

Assim,  tem-se  caracterizado  o  dano  moral  puro,  também

denominado in re ipsa, o qual independe de comprovação, na medida em que a
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negativação do nome da empresa por dívida declarada quitada, por si só, já

basta à caracterização do dano, eis que impôs à demandante a pecha de má

pagadora, reduzindo indevidamente sua capacidade de captar recursos junto

ao mercado, o que enseja a manutenção da sentença. 

Nesse sentido é o julgado a seguir transcrito: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
TELEFONIA.  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  AUSÊNCIA
DE  PROVA  DA  CONTRATAÇÃO.  INSCRIÇÃO  EM
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
REDUÇÃO.  Hipótese  dos  autos  em  que  a  empresa
demandada realizou a inscrição do nome da parte autora
em órgão de proteção ao crédito por dívidas inexistentes.
Não comprovada a contratação dos serviços, mediante a
apresentação  do  respectivo  contrato  e/ou  outros
documentos suficientes para comprovar a existência da
relação  jurídica,  devem  ser  declarados  inexistentes  os
respectivos débitos e excluído o nome da consumidora
dos cadastros negativos de crédito. Como decorrência da
inscrição indevida junto ao órgão de restrição de crédito e
seus  nefastos  efeitos,  pelo  notório  alijamento  do
prejudicado do mercado de consumo, há a ocorrência de
danos extrapatrimoniais suscetíveis de indenização, que
independem  de  prova  efetiva  e  concreta  de  sua
existência.  De  se  ressaltar,  ademais,  que  a  pessoa
jurídica é suscetível de sofrer dano moral, considerada a
ofensa a sua honra objetiva, constituída do prestígio no
meio  comercial,  fama,  bom  nome  e  qualificação  dos
serviços  que  presta,  atingida  pela  conduta  irregular  da
demandada.  Súmula 227 do STJ.  Comporta redução o
valor  da  condenação  para  R$  8.000,00,  diante  das
peculiaridades  do  caso  concreto  e  dos  princípios  da
proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da
natureza  jurídica  da  indenização,  conforme  os
parâmetros  adotados  pela  Câmara.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  Verba  honorária  reduzida  para  o
percentual de 15% sobre o valor da condenação (art. 20,
§ 3º, do CPC/1973). APELO PARCIALMENTE PROVIDO.
(Apelação Cível  Nº 70070727946,  Nona Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares
Delabary, Julgado em 14/09/2016)

No  que  concerne  ao  “quantum”  reparatório,  é  certo  que  a

reparação por danos morais  têm caráter pedagógico,  devendo-se observar  a

proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,  atendidas  as

condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 
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Nestas circunstâncias,  considerando a gravidade do ato ilícito

praticado contra a parte autora, o potencial econômico da ofensora (reconhecida

instituição  bancária),  o  caráter  punitivo/compensatório  da  indenização  e  os

parâmetros adotados em casos semelhantes, entendo que deve ser mantido em

R$10.000,00 (dez mil reais) o valor indenizatório. 

Com essas considerações, DESPROVEJO  O  RECURSO

APELATÓRIO, mantendo a sentença recorrida em todos os termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, o
Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto  e  o Excelentíssimo
Doutor Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator

4


	Apelação Cível nº 0003144-61.2015.815.0131
	4
	
	PODER JUDICIÁRIO
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS
	ACORDÃO

	APELAÇÃO CÍVEL: nº 0003144-61.2015.815.0131
	RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	APELANTE : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
	ADVOGADA : Elísia Helena de Melo Martini, OAB/PB nº1853A
	APELADO : Supermercado Cajazeiras Ltda.
	ADVOGADO : Vital Fernandes Dantas Filho, OAB/PB nº 13875
	ORIGEM : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Cajazeiras
	JUIZ (A) : Paula Franssinetti Nóbrega de Miranda Dantas
	- É pacífico o entendimento no sentido de que, em se tratando de inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica
	No caso, o montante indenizatório por danos morais que deve ser mantido para R$ 10.000,00 (dez mil reais), considerando o caráter punitivo-compensatório da indenização e os parâmetros adotados por esta Corte em casos semelhantes.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
	ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O APELO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 179.
	RELATÓRIO
	Em suas razões recursais, o Apelante requer a reforma da Decisão alegando a inexistência de dano e de qualquer responsabilidade em ressarcir o prejuízo supostamente suportados pela pessoa jurídica em discussão. Ao final, requereu para minorar o quantum indenizatório estipulado.
	É o relatório.
	VOTO
	A demanda funda-se na discussão acerca da existência de dano moral advindo da inscrição do nome da parte autora em cadastro restritivo de crédito por dívida quitada frente a instituição financeira Recorrente.

	No que concerne ao “quantum” reparatório, é certo que a reparação por danos morais têm caráter pedagógico, devendo-se observar a proporcionalidade e a razoabilidade na fixação dos valores, atendidas as condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado.
	Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito praticado contra a parte autora, o potencial econômico da ofensora (reconhecida instituição bancária), o caráter punitivo/compensatório da indenização e os parâmetros adotados em casos semelhantes, entendo que deve ser mantido em R$10.000,00 (dez mil reais) o valor indenizatório.
	É o voto.
	Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).
	Presente à sessão o representante do Ministério Público, Dr. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.
	Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de setembro de 2017.
	Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	Relator


